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PARECER 
 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 300522/01/GAB/PMS/PA. 

 
 
 
01. Trata-se de parecer jurídico acerca da minuta do edital e do contrato a ser utilizada no 
processo administrativo em epígrafe, que tem como objeto o “REGISTRO DE PREÇOS 
PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO EM GERAL, 
FERRAMENTAS, EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL – EPI’S, DESTINADOS A ATENDER AS DEMANDAS 
DAS SECRETARIAS E FUNDOS MUNICIPAIS, VINCULADOS A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SALVATERRA/PA”. 
 
02. É o relatório. 

 
03. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 
objetivo e dos que lhes são correlatos (Art. 3º da Lei 8.666/93). 
 
04. Inicialmente, consoante prevê o art. 38 e incisos da Lei 8.666/93, o procedimento da 
licitação deverá ser iniciado com a abertura de processo administrativo, devidamente 
autuado, protocolado e numerado, contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta 
de seu objeto e do recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

 
I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 21 desta 
Lei, ou da entrega do convite; 
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administrativo ou 
oficial, ou do responsável pelo convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou 
inexigibilidade; 
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respectivas 
manifestações e decisões; 
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o caso, 
fundamentado circunstanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 
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XII - demais documentos relativos à licitação. 

 
05. A lei 10.520/2002 prevê que para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, cuja fase preparatória deverá observar o 
disposto no art. 3º da referida norma, vejamos: 
 

Art. 3º  A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por 
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos 
prazos para fornecimento; 

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, 
vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, limitem a competição; 

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das 
definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o 
orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora 
da     licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 

IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do 
órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva 
equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento 
das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 
classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do 
certame ao licitante vencedor. 

 
06. Segundo o manual do TCU1, “todas as contratações, inclusive as contratações diretas e 
adesões a atas de registro de preços, devem ser precedidas de planejamento adequado, 
formalizado no processo de contratação e, quando for o caso, incorporado no Termo de 
Referência ou Projeto Básico. Durante a fase de planejamento de cada aquisição, pode se 
afirmar que”: 

1. A elaboração dos termos de referência ou projetos básicos é 
precedida da realização de estudos técnicos preliminares.  
 
2. Na seção de justificativa de cada projeto básico/Termo de 
referência elaborado é inserida motivação da contratação 
fundamentada nos instrumentos de planejamento. 
 
3. As aquisições são precedidas da elaboração de termo de 
referência ou projeto básico.  
 

                                                           
1
 <http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-5> 

<http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.htm#Fund719-1> 

http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-1
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-1
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-2
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-2
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-2
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-3
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-3
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-5
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4. O nível de detalhamento e precisão das informações produzidas 
no planejamento das contrações é proporcional aos seus riscos.  
 
5. As estimativas de preço são realizadas com base numa cesta de 
preços.  

 
07. A pesquisa de preços consiste em procedimento prévio e indispensável para a 
verificação de existência de recursos suficientes para cobrir despesas decorrentes de 
contratação pública. Serve de base também para confronto e exame de propostas em 
licitação, e estabelece o preço justo de referência que a Administração está disposta a 
contratar. (STJ. Secretaria de Controle Interno. Manual de Orientação. Pesquisa de Preço 2) 
 
08. Segundo o TCU no ACÓRDÃO 1620/2010, a pesquisa de preço deverá ser realizada 
de maneira mais ampla possível, de modo a verificar a compatibilidade das propostas 
apresentadas com os preços de mercado. 
 
09. A IN 73/2020 que dispõe sobre o procedimento de pesquisa de preços aplicado à 
administração pública federal, prevê importantes preceitos sobre a matéria, entre outros, 
destaco o disposto no artigo 5º, vejamos: 

 
Art. 5º A pesquisa de preços para fins de determinação do preço 
estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de 
serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes 
parâmetros, empregados de forma combinada ou não: 
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico 
gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a 
aquisições ou contratações firmadas no período de até 1 (um) ano 
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório; 
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, 
firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação 
do instrumento convocatório; 
III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios 
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que 
atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo 
de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do 
instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso; ou 
IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de 
cotação, desde que os orçamentos considerados estejam 
compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da 
data de divulgação do instrumento convocatório. 

 

                                                           
2<https://www.stj.jus.br/static_files/STJ/Licita%C3%A7%C3%B5es%20e%20contas%20p%C3%BAblicas

/Manual%20de%20pesquisa%20de%20pre%C3%A7o/manual_de_orientacao_de_pesquisa_de_precos.pdf> 
 

http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-4
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-4
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-5
http://www.tcu.gov.br/manualonline/001.003.010.029.htm#Fund816-5
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10. Com efeito, para a fase interna da licitação, ou planejamento, deverá haver a 
identificação da necessidade, requisição do objeto, autorização da abertura da licitação, pela 
autoridade competente e justificativa da contratação, abertura do processo administrativo, 
elaboração do projeto básico/termo de referência, orçamento estimado pela pesquisa de 
mercado, previsão/indicação de recursos orçamentários, definição da modalidade e tipo de 
licitação, elaboração do edital e do contrato. 
 
11. Por outro lado, o parágrafo único do art. 38 da Lei 8.666/93 estabelece que as minutas 
de editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 
 
12. O edital deverá conter, entre outros, a modalidade, o regime de execução e o tipo da 
licitação, a menção à lei de regência, o local, dia e hora para recebimento da documentação 
e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, 
objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; prazo e condições para assinatura do 
contrato ou retirada dos instrumentos; sanções para o caso de inadimplemento; entre 
outros requisitos previstos no art. 40 e incisos da Lei 8.666/93. No mesmo sentido é o 
inciso I do art. 3º e inciso III do art. 4º da Lei 10.520/02. Vejamos: 
 

I - a autoridade competente justificará a necessidade de 
contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de 
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções 
por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com 
fixação dos prazos para fornecimento; 
(...) 
III - do edital constarão todos os elementos definidos na forma 
do inciso I do art. 3º, as normas que disciplinarem o 
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso; 

 
13. Por sua vez, os contratos administrativos regulam-se pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral 
dos contratos e as disposições de direito privado, devendo estabelecer com clareza e 
precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que se vinculam, consoante prevê o art. 54 “caput” e § 1º da Lei 8.666/93. 
Ademais, o art. 55 da referida norma prevê as clausulas necessárias aos contratos 
administrativos.  
 
14. Conforme orientação do Eg. TCM/PA, não se deve exigir carta de adimplência ou 
declaração de adimplência, Certidões simplificada e específica, atualizadas com todos os 
registros arquivados, emitidas pela junta comercial da sede da proponente com emissão não 
superior a 30 (trinta) dias da data do certame; Certidão de Inteiro Teor atualizada, com 
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emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data do certame; Certidão Negativa de Infrações 
Trabalhistas (CNIT). 
 
15. Importa destacar que as minutas utilizadas pela PMS correspondem ao padrão utilizado 
por outros Municípios do Estado, e com a publicação do feito, os interessados em geral 
poderão arguir o que de direito, de modo que a administração poderá reavaliar os termos 
do edital e do contrato administrativo. 
  
16. Destarte, a Procuradoria-Geral do Município opina pela pertinência da minuta do edital 
e do contrato, desde que observada às disposições legais ao norte delineadas. 
 
Este é o parecer. S.M.J. 
 
Salvaterra/PA, data da assinatura digital. 
 

 
 
 
 

JOHNNATA DA SILVA FREITAS 
Procurador-Geral do Município. 

Portaria nº 345/2021 
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